
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
Processo Administrativo n.° 23051.004026/2023-82 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de Contratação de Empresa Especializada 
em Controle de Vetores e Pragas Urbanas englobando: dedetização, desinsetização e desratização 
com o fornecimento de material e mão de obra qualificada de modo que se eliminem vetores e pragas 
urbanas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

 
1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela abaixo: 

Item DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Unidad 
e de 

Medida 

Quantidad 
e Total 
para 12 
meses 

1 Serviço de dedetização e desratização predial. Aplicação 
contra baratas, formigas, aranhas, Escorpiões, mosquitos 
(inclusive o Aedes Aegypti) e desratização. Área total 
(interna e externa) = 15.743,24 
m2, sendo 1aplicação a cada 4 meses 

M2 47.229,72 

 
1.3. O quantitativo mencionado acima é estimado com base na demanda, não gerando obrigação da 
Contratante de execução total durante a vigência do contrato. O quantitativo foi definido apenas para 
limitar e dimensionar a proposta dos licitantes. 

 
1.4. Quando for constatada a necessidade do serviço o licitante vencedor fará visita técnica para 
definir o quantitativo a ser contratado, se for o caso. 

 
1.5. A presente contratação adotará como regime de execução Empreitada por Preço Unitário. 

 
1.6. O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes 
até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime 
de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma 
eletrônica. 
4.1.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, e 21 de 
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º o aludido 
decreto, cuja execução indireta é vedada. 



 

4.1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
5.1.1. serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva; 
5.1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

 
5.2. Sustentabilidade: A execução dos serviços, objeto do presente termo de referência, deverá 
observaras orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial as contidas 
no art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, no Decreto nº 
7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber, deverá ainda respeitar as 
Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre Resíduos 
Sólidos, além de estar alinhada a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei nº12.305 de 02 de 
agosto de 2010. 

 
5.3. Caberá, ainda, executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos de licenciamento, 
procedimentos e práticas         operacionais definidos na Resolução 
RDC Nº 20/2010 e    RDC    ANVISA    nº    52/2009,    destacando- se as metodologias direcionadas 
para a redução do impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do aplicador dos produtos. 

 
5.4. Os equipamentos de aplicação de desinfetantes domissanitários deverão ser adequados ao 
tipo de utilização e estar em perfeitas condições de uso, bem como ter rótulos que especifiquem a 
composição qualitativa e quantitativa, devendo essas regras ser aplicadas aos recipientes que contém 
os produtos em questão. 

 
5.5. A manipulação e aplicação de produtos só poderá ser efetuada por funcionários devidamente 
habilitados, treinados, identificados,     uniformizados     e     portando     equipamentos     de proteção 
individual (EPI’s) adequados. Os agrotóxicos, seus componentes e afins, a serem utilizados na 
execução dos serviços, deverão estar previamente registrados no órgão federal competente, de acordo 
com as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio 
ambiente e da agricultura, conforme artigo 3º da Lei n° 7.802, de1989, e artigos 1°, inciso XLII, e 
8° a 30, do Decreto n°4.074, de 2002, e legislação correlata. 

 
5.6. Relevância dos requisitos estipulados: Não há limitações específicas de mercado e a 
especificação dos itens a serem adquiridos não devem conter exigências que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da dispensa de licitação, ferindo aos princípios da 
lei 8.666/93, tão pouco direcionem o certame licitatório, favorecendo a contratação de fornecedor 
específico. 

 
5.7. Deverão ser realizadas 3 aplicações no período de 12 meses. 

 
5.8. A aplicação deverá ser realizada em uma área Total (interna e externa) que é de 15.743,24 m2, por 
aplicação. 
5.9. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração 
do contrato. 



 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

 
7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

 
7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria 
nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse 
fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 12:00. horas. 

 
7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

 
7.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria. 

 
7.4. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, 
“pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto 
da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

 
7.5.A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
7.6.A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
8.2.  
8.2.1. Metodologia de aplicação da dedetização. 

 
8.2.1.1. Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de “spray”, “fog” e gel”, 
atomizador e/ou de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação. Os mesmos 
deverão ser executados da seguinte maneira: 
a) Aplicação utilizando o método “spray”:- composta de produtos químicos evidamente preparados e 
apropriados para cada local, devendo os mesmos ser, aromático, inodoro, não provocarem manchas, 
semilíquidos, inócuos a saúde humana. 

 
b) Aplicação utilizando o método “gel bactericida”: - aplicação específica utilizando equipamentos 
especiais os quais irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário, equipamentos eletrônicos tais como: 
computadores, impressoras, telefones e outros; 

 
c) Aplicação utilizando o método “fog” (fumaça):- esta aplicação faz-se através da utilização de 
equipamentos especiais, os quais queimam o inseticida e simultaneamente lançam a fumaça no 
ambiente dedetizado, no instante da combustão. A utilização de produtos químicos especiais, diluídos 
em derivados de petróleo com combustão retardada, mantém o estado de fumaça consistente por 
grande período. Estes produtos deverão ter as mesmas características dos produtos anteriores. Esta 



 

aplicação deverá ser utilizada nos locais de difícil acesso tais como: poços dos elevadores, forros e 
de mais locais os quais se fizerem necessários. 

 
8.2.2. Metodologia de aplicação da desratização 
8.2.2.1. Estas aplicações deverão incluir áreas internas e externas das onde se denuncie a presença 
dos roedores; 
a) Deverão ser utilizadas iscas raticidas e parafinadas de pronto uso e pó de contato para combate aos 
ratos; 
b) O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com 
características de matar os roedores, não permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, bem 
como não permitir que os ratos, depois de mortos, vá à putrefação, exalando mau cheiro e que venham 
a causar entupimentos nas tubulações. 

 
8.2.3. Metodologia de aplicação da desinsetização 

 
a) Pulverizador: aplicado nos jardins e demais áreas necessárias para combater: formigas, escorpiões, 
cupins, e larvas de mosquitos. 
8.2. A execução dos serviços será iniciada em até 15 dias após receber a ordem de serviço ou 
empenho. 

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

9.1.1. Os produtos deverão ter as seguintes características: 
a) Não causarem manchas, nas paredes, divisórias, persianas, mobiliários, painéis e pisos em geral; 
b) Serem antialérgicos; 
c) Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação; 
d) Serem inofensivos à saúde humana; 
e) Não danificarem ou causarem a morte das plantas dos canteiros, árvores e gramados. 

 
9.2. Os produtos utilizados, além de obedecerem às exigências prescritas no item anterior, deverão 
ser de primeira qualidade e devidamente licenciados pela entidade sanitária pública competente. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 



 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato. 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

10.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 
de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 
e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 



 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

11.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

11.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 



 

11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 
os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante. 

11.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

11.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, 
do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

11.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 
limitações; 

11.23. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização 
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 

 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 



 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando- 
se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

14.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 

14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

14.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 

14.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de 
acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 



 

14.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços. 

14.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

14.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme previsto no Anexo, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

15.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

15.2.1. O serviço será pago por metro quadrado aplicado. 

15.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.3.1. não produziu os resultados acordados; 

15.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

15.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto 
contratual, nos termos abaixo. 



 

16.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

16.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com 
a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários. 

16.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

16.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

16.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

16.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, 
cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância 
com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

16.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

16.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

16.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 
esgotamento do prazo. 

16.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor 
do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

16.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 



 

16.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

16.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento 
substituto. 

16.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 
(Lei n° 10.406, de 2002). 

16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Termo de Referência. 

17.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 

17.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

17.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 

17.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

17.4.1. o prazo de validade; 

17.4.2. a data da emissão; 

17.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

17.4.4. o período de prestação dos serviços; 

17.4.5. o valor a pagar; e 

17.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



 

17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

17.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

17.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

17.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

17.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

17.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

17.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

17.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

17.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigente. 

17.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 



 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

 

I = (TX) 
= 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
 

18. REAJUSTE 

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base 
na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega 
da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

18.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 



 

19.1.1. Por se tratar de um serviço de valor relativamente baixo. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

1.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 

ii) Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não- 
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial 
da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 
iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 



 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

1.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

1.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

1.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 
1 e 2: 

Tabela 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 
por ocorrência; 

 

05 

 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
dia e por unidade de atendimento; 

 

04 



 

 
3 

Manter funcionário sem qualificação para executar 
os serviços contratados, por empregado e por dia; 

 
03 

 
4 

Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

 
02 

 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e 
a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e 
por dia; 

 

01 

 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

 

02 

 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

 

01 

 
 
9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 
 
03 

 
10 

Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

 
01 

 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 
CONTRATADA 

 

01 

20.1. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 

20.1.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 



 

20.1.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

20.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

20.3.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (dias) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 

20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

20.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

21.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 



 

21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

21.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação 
de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

21.3.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

21.3.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

21.3.2. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado 
pelo servidor responsável 

21.3.2.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que 
conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total 
responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

21.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 10.024, 
de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012. 

21.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

21.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
 

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

22.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio de lances. 

 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 158135/26416 

Fonte de Recursos: 8100000000 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 339039-78 LIMPEZA E CONSERVACAO ; 

Plano Interno:; 

 
 
 



 

 
Município de Belém,23 de fevereiro de 2023 

 
 
 
  
 

 
 

 

       Tayan Roberto Silva Martinez  

Coordenação de Materiais e Serviços 

 

 

 
 

 
                Ademilson Raimundo dos Santos Chagas 

Vigilante 

 
 
 
 

 

 
EliezerMouta Tavares 

Administrador 

 
Anexos: 

 
I – Estudo Técnico Preliminar; 

      II- IMR - instrumento de medição de resultado 
                III- Matriz de Gerenciamento de Risco 
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Estudo Técnico Preliminar 16/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23051.004026/2023-82

2. Descrição da necessidade

2.1.Foi considerada nesse Estudo Técnico Preliminar a solução mais adequada para atender as
necessidades abaixo:

 

2.1.1.Contratação de Empresa Especializada em Controle de Vetores e Pragas Urbanas
englobando: dedetização, desinsetização e desratização com o fornecimento de material e mão
de obra qualificada de modo que se eliminem vetores e pragas urbanas, conforme condições,
quantidades e exigências a serem estabelecidas no Termo de Referencia.

 

2.1.2.Prevenir possíveis danos causados por pragas indesejáveis às instalações dos setores da
Reitoria do IFPA;

 

2.1.3.. Manter as instalações da   Reitoria do IFPA em pleno   funcionamento, sem a
presença  indesejável de insetos, roedores e outros;

 

2.1.4.. Proporcionar um ambiente salubre para o desempenho das atividades institucionais,
garantindo a proteção à saúde dos usuários.

 

2.1.5.   No caso em tela, tais serviços devem ser executados por empresas especializadas,
devidamente licenciadas pela Autoridade Sanitária do Estado do Pará para atender as
necessidades de ação preventiva evitando a proliferação de pragas. Encontra-se justificado para a
contratação em expressa disposição legal ano §1º do art. 1º do Decreto nº 9.507/2018.

 

 2.2. O IFPA, durante os dois turnos, recebe diariamente em suas instalações, um significativo
número de docentes, servidores, fornecedores, colaboradores e visitantes, os quais circulam nas
diversas dependências da Reitoria.

 

2.4. Considerando que se trata de serviço essencial e sua interrupção pode comprometer a saúde
de pessoas e a higienização das instalações físicas da unidade, implicando em sérios transtornos
e comprometendo o funcionamento regular das unidades, torna-se imprescindível à contratação
de empresa para a execução dos serviços continuados, conforme item XVIII, Portaria n º.
1.4787, de 27 de Novembro de 2014.

ANEXO I
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria de Administração Joel Jefferson Ribeiro Simões

Coordenação de Materiais e Serviços Tayan Roberto Silva Martinez

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. O presente ETP objetiva a realização de Licitação para serviços de vetores, dedetização,
desinsetização e desratização da Reitoria do IFPA, conforme condições, quantidades e
exigências, a serem estabelecidas no Termo de Referência. observando que.

 

4.1.1. Natureza da Contratação: Os serviços a serem contratados se enquadram na contratação de
serviços comuns nos termos da Lei n°10.520,de 17 de julho de 2002.

 

4.1.2. Duração Inicial do Contrato: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses
contados da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, prorrogável na forma do art. 57,
§ 1°, da Lei n° 8.666/93.

 

4.2. Sustentabilidade: A execução dos serviços, objeto do presente termo de referência, deverá
observar as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial as
contidas no art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, no
Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber, deverá ainda
respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre Resíduos Sólidos, além de estar alinhada a Política Nacional de Resíduos
Sólidos, a Lei nº12.305 de 02 de agosto de 2010.

 

4.3. Caberá, ainda, executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos de
l i c e n c i a m e n t o ,  p r o c e d i m e n t o s  e
práticas        operacionais         definidos         na        Resolução    RDC Nº 20/2010 e RDC
ANVISA  nº 52/2009, destacando- se as metodologias direcionadas para a redução do impacto
ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do aplicador dos produtos.

 

4 . 4 .
Os   equipamentos   de   aplicação   de   desinfetantes   domissanitários   deverão   ser   adequados   ao   tipo   de   utilização e estar em perfeitas condições de uso, bem como ter rótulos que especifiquem a composição qualitativa e quantitativa, devendo essas regras ser aplicadas aos recipientes que contém os produtos em questão;

 

4.5. A manipulação e aplicação de produtos só poderá ser efetuada por funcionários devidamente
habilitados, treinados, identificados,   uniformizados   e   portando equipamentos de
proteção   individual (EPI’s) adequados. Os agrotóxicos, seus componentes e afins, a serem
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utilizados na execução dos serviços, deverão estar previamente registrados no órgão federal
competente, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos
setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura, conforme artigo 3º da Lei n° 7.802, de1989,
e artigos 1°, inciso XLII, e 8° a 30, do Decreto n°4.074, de 2002, e legislação correlata.

 

4.6. Relevância dos requisitos estipulados: Não há limitações específicas de mercado e a
especificação dos itens a serem adquiridos não devem conter exigências que comprometam,
restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da dispensa de licitação, ferindo aos princípios da
lei 8.666/93, tão pouco direcionem o certame licitatório, favorecendo a contratação de
fornecedor específico.

 

4.7. Deverão ser realizadas 3 aplicações no período de 12 meses.

 

4.8. A aplicação deverá ser realizada em uma área Total (interna e externa) que é de 15.743,24
m2, por aplicação.

5. Levantamento de Mercado

5.1 O mercado para o serviços de controle e combate de vetores e pragas urbanas (cupins,
formigas, mosquitos, insetos, ratos, animais peçonhentos, etc.), desintetização, desratização,  em
razão de tratar-se de serviços com competência específica, se trata de um mercado em que há as
poucas opções sendo elas:

5.1.1. A terceirização destes serviços com a contratação de uma pessoa jurídica a qual todos os
insumos, materiais necessários e mão de obra, estejam embutidos dentro do preço proposto.

5.1.2. Ou a execução deste serviço pela própria instituição, sendo necessário realizar as compras
de todos os equipamentos, insumos e material necessário, considerando que no quadro de
servidores, não há pessoal técnico para execução do mesmo, seria necessário instrução
processual para a contratação de mão de obra para esses serviços.

 

5.2. Opção de mercado da execução do serviço a ser realizado pela própria instituição, não
obedeceria a ao princípio da eficiência, haja vista que ao invés de proceder-se com apenas uma
contração, como a opção da terceirização, seria necessário, várias procedimentos, para compra
dos materiais, contratação de mão de obra, o que atrasaria o início da prestação de serviços, bem
como oneraria a administração, haja vista a necessidade de realizar-se a várias procedimentos
para efetiva prestação de serviços.

 

5.3. Foram realizadas pesquisas, no que tange às contratações para o objeto de serviços de
controle e combate de vetores e pragas urbanas ( formigas, mosquitos, insetos, ratos,   animais
peçonhentos, etc.) - desintetização, desratização,   promovidas no âmbito de outros Órgãos da
Administração Pública Federal, com o objetivo de ser verificada a existência de soluções
compatíveis/similares que venham a dar atendimento aos requisitos e  necessidades apresentadas
no presente estudo. Mas devido a particularidades não houve resultados compatíveis.
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A.  

 

5.4. Não foram identificados dentro dos normativos vigentes quaisquer metodologias ou
inovações aplicáveis ao presente objeto. Dentre as soluções apresentadas no mercado para o
presente certame será escolhida a empresa que possuir melhor preço e capacidade técnica
comprovada para atender às especificidades do serviço solicitado.

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1. Conclui-se que a solução para a necessidade apresentada nesse estudo será a contratação de
empresa especializada em execução de serviço de controle de pragas e vetores, dedetização,
desinsetização e desratização.

 

6.2.A contratada deverá apresentar Alvará Sanitário expedido por órgão competente
comprovando que a mesma tenha autorização para uso de produtos químicos (Conforme
regulamentação da ANVISA).

 

6.3.Tais exigências objetivam garantir a segurança dos usuários de nossas unidades, o cuidado
ao meio ambiente e respeito as leis e normas que tratam referido tema.

 

6.4.Os serviços a serem prestados na Reitoria do IFPA, serão contratados com base na realização
da licitação para contratação desse serviço.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1.O quantitativo estimado para contratação são 3 (três) aplicações durante 12 (doze) meses, ou
seja, 1 aplicação a cada 4 (quatro) meses.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 15.113,49

8.1.A pesquisa de preços para a elaboração de orçamento estimativo para realização de licitação
foi realizada de acordo com capítulo I do art. 2º da IN nº73/2020. Foi aplicada a pesquisa de
mercado com 4 (quatro) fornecedores através do banco de preços Assim os valores foram
colhidos para a análise de preços conforme abaixo:

 

1. Levando em consideração o levantamento realizado no documento de formalização da
demanda, segue   abaixo segue os quantitativos estimados por aplicação a cada 3 meses
para o serviço:
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B.  

 

ÁREA Quantidade unidade

ÁREA DO TERRENO TOTAL 15.743,24 m2

ÁREA DA ANEXO 1o PISO 449,30 m2

ÁREA DA ANEXO 2o PISO 231,00 m2

ÁREA DA CTEAD 1o PISO 647,35 m2

ÁREA DA CTEAD 2o PISO 602,30 m2

ÁREA DO PRÉDIO DA REITORIA TÉRREO 671 m2

ÁREA DO PRÉDIO DA REITORIA 1° PAVIMENTO 671 m2

ÁREA DO PRÉDIO DA REITORIA 2° PAVIMENTO 671 m2

ÁREA DA ANTIGA GUARITA 70,50 m2

ÁREA DO ESTACIONAMENTO 2.084 m2

 

1. A partir do levantamento acima a estimativa de 3 aplicações anualmente será conforme
abaixo:

 

SERVIÇO: 341-7  DESINSETIZACAO / DESRATIZACAO/DEDETIZACAO

Item Descrição Valor do
M e t r o
Quadrado
pesquisado

Área total V a l o r
Unitário de
Aplicação

Quantidade de
Aplicações
(Quadrimestral)

Valor Total

1 Serviço de
dedetização
e
desratização
predial. 1
Aplicação

R$ 0,32 15.743,24 R$ 5.037,83 3 R$ 15.113,49
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con t ra
baratas,
formigas,
aranhas,
Escorpiões,
mosquitos
(inclusive o
A e d e s
Aegypti) e
desratização.
Área total
(interna e
externa) =
15.743,24

m2, sendo 1

aplicação a
cada 4 meses

 

8.2.A pesquisa de preços foi realizada em 23/02/2023 através do resultado de contratações
similares no Estado do Pará.

 

8.3.O valor da contratação é de R$ 15.113,49.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Não há necessidade de parcelamento da solução por se tratar de um único item.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 Não foram identificadas no órgão contratações correlatas nem interdependentes para a
viabilidade e contratação desta demanda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1.A referida contratação foi construída com base no Plano de Desenvolvimento Institucional
2019/2023 do IFPA, aprovado pela Resolução nº 101/2019- Conselho Superior do IFPA, de 03
de Junho de 2019, em especial com os Objetivos Institucionais IT1 - Consolidar e ampliar a
infraestrutura.
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1.O resultado pretendido é aquele definido na descrição da necessidade da contratação,
espera-se que a solução apresentada mantenha as instalações em pleno funcionamento, sem a
presença indesejáveis como de roedores, baratas, escorpiões entre outras pragas, garantindo
assim aos usuários integridade física e proteção da saúde.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Por se tratar de um serviço que precisa ser realizado em conjunto com a Coordenação de
Materiais e Serviços e a Pró-reitoria de Administração e em sintonia com a agenda da Reitoria
deve ser realizado pelo órgão uma adequação nos seus meios de comunicação (site, e-mail) para
que os serviços possam ser programados e executados sem nenhuma intercorrência.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1Os serviços serão prestados de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental
contidos no Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –
SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que
couber.

 

14.2.Cumprir, no que couber, as exigências do art. 6° da Instrução Normativa MPOG n°01, de
19 de janeiro de 2010, que estabelece as práticas de sustentabilidade na execução dos serviços.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. O presente Estudo Técnico está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e
estratégicas do órgão, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios
pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade,
os riscos envolvidos são administráveis e a área responsável priorizará o fornecimento de todos
os elementos aqui relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos, pelo que
recomendamos o prosseguimento da contratação.

 

15.2. Desta forma, esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta contratação com base
neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, art 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020,
da SEGES/ME.
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16. Responsáveis

 

TAYAN ROBERTO SILVA MARTINEZ
Coordenador de Materiais e Serviços

 

 

 

ELIEZER MOUTA TAVARES
Administrador

 

 

 

ADEMILSON RAIMUNDO DOS SANTOS CHAGAS
Vigilante



 

ANEXO II 
 
 

IMR - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 
1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada em combate às pragas urbanas e vetores para Reitoria do 
IFPA. 

 
2. DO AMPARO LEGAL 
2.1. Conforme a Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio de 2017, emitida pelo MPOG - Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, a contratação de serviços continuados deverá adotar unidade 
de medida que permita a mensuração dos resultados para o pagamento da empresa prestadora do 
serviço, e que elimine a possibilidade de remunerar as empresas com base na quantidade de horas de 
serviço ou por postos de trabalho, desta forma, os critérios de aferição de resultados deverão ser 
preferencialmente dispostos na forma de Instrumentos de Medição de Resultado. 

 
2.2. Os Instrumentos de Medição de Resultado (IMR) são uma disposição, pactuada entre a 
Administração e a empresa prestadora do serviço, que definem critérios objetivos de mensuração de 
resultados, preferencialmente pela utilização de ferramenta informatizada, que possibilite a 
Administração verificar se os resultados contratados foram realizados nas quantidades e qualidades 
exigidas, e adequar o pagamento aos resultados efetivamente obtidos. 

 
2.3. Seguindo as orientações da Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio de 2017, emitida pelo 
MPOG - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, os Indicadores definidos para adoção dos 
Instrumentos de Medição de Resultado foram elaborados com base em critérios objetivos de 
mensuração de resultados, a serem aferidos através de Software ou Ferramentas Informatizadas e 
atestadas através de Documentos Hábeis de acompanhamento Físico, possibilitando à Administração 
verificar se os resultados contratados foram realizados nas quantidades e qualidades exigidas, e 
adequar o pagamento aos resultados efetivamente obtidos. 

 
3. DOS INDICADORES DE DESEMPENHO 
3.1. Abaixo seguem os Indicadores de Desempenho a serem utilizados neste Instrumentos de Medição 
de Resultado: 

INDICADOR QUALITATIVO 01 - TEMPO MÉDIO DE ATENDIMENTO (TMA) 
FINALIDADE Garantir, qualitativamente, a celeridade no 

Atendimento Técnico, pela CONTRATADA, 
dos Chamados Técnicos demandados pelo 
órgão 

META A CUMPRIR 2 dias úteis 
INSTRUMENTO DE 
MEDIÇÃO 

Software ou Ferramenta Informatizada 

FORMA DE 
ACOMPANHAMENTO 

Por relatórios disponibilizados pela empresa 
prestadora do serviço e pela Fiscalização 
através de Documentos Hábeis de 
acompanhamento Físico 

PERIODICIDADE Mensal 
MECANISMO DE 
CÁLCULO 

TMA = ( Σ TA ) / N 
Onde: TMA = Tempo Médio de Atendimento, 
em dias úteis. 
TA = Tempo de  Atendimento Técnico, é o 
período transcorrido, em dias úteis, entre o 



 

 Chamado Técnico e o primeiro Atendimento 
Técnico deste chamado. 
Σ TA = Somatório dos Tempos de 
Atendimento Técnico das Ordens de Serviço 
Fechadas, de Manutenção Corretiva, no 
período. 
N = Quantidade de Ordens de Serviço 
Fechadas, de Manutenção Corretiva, no 
período. 

INÍCIO DE VIGÊNCIA Data de início da vigência constante da Ordem 
de Serviço ou instrumento contratual. 

FAIXAS DE AJUSTE NO 
PAGAMENTO 

TMA ≤ 2 dias úteis – Sem redução do Valor 
do Serviço 
TMA > 2 dias úteis – 10% a menos do Valor 
do Serviço 

 

 
INDICADOR QUALITATIVO 02 - TEMPO MÉDIO DE REPARO (TMR) 
FINALIDADE Garantir, qualitativamente, a celeridade na 

Execução, pela CONTRATADA, dos 
Chamados Técnicos demandados pela 
Instituição. 

META A CUMPRIR 10 dias úteis 
INSTRUMENTO DE 
MEDIÇÃO 

Software ou Ferramenta Informatizada 

FORMA DE 
ACOMPANHAMENTO 

Por relatórios disponibilizados pela empresa 
prestadora do serviço e pela Fiscalização 
através de Documentos Hábeis de 
acompanhamento Físico 

PERIODICIDADE Mensal 
MECANISMO DE 
CÁLCULO 

TMR = ( Σ TR ) / N 
Onde: 
TMR = Tempo Médio de Reparo, em dias úteis. 
TR = Tempo de Reparo, é o período 
transcorrido, em dias úteis, entre o Chamado 
Técnico e a efetiva solução deste chamado. 
Σ TR = Somatório dos Tempos de Reparo de 
Ordens de Serviço Fechadas, de Manutenção 
Corretiva, no período. 
N = Quantidade de Ordens de Serviço 
Fechadas, de Manutenção Corretiva, no 
período. 

INÍCIO DE VIGÊNCIA Data de início da vigência constante da Ordem 
de Serviço ou instrumento contratual. 

FAIXAS DE AJUSTE NO 
PAGAMENTO 

TMR ≤ 10 dias úteis – Sem redução do Valor 
do Serviço 
TMR > 10 dias úteis – 10% a menos do Valor 
do Serviço 



 

INDICADOR QUALITATIVO 03 - PERFORMANCE DE MANUTENÇÃO 
PROGAMADA (PMP) 
FINALIDADE Garantir, qualitativamente, a execução, pela 

CONTRATADA, 
do Plano Anual de Manutenção Preventiva. 

META A CUMPRIR 100% 
INSTRUMENTO DE 
MEDIÇÃO 

Software ou Ferramenta Informatizada 

FORMA DE 
ACOMPANHAMENTO 

Por relatórios disponibilizados pela empresa 
prestadora do serviço e pela Fiscalização 
através de Documentos Hábeis de 
acompanhamento Físico 

PERIODICIDADE Mensal 
MECANISMO DE 
CÁLCULO 

PMP = ( ME / MP ) x 100 
Onde: 
PMP = Performance de Manutenção 
Preventiva, em %. 
ME = Quantidade de Ordens de Serviço 
Fechadas, de 
Manutenção Preventiva, no período. 
MP = Quantidade de Ordens de Serviço 
Abertas, de Manutenção 
Preventiva, no período e Ordens de Serviço 
Pendentes, de 
Manutenção Preventiva, ao início do período 

INÍCIO DE VIGÊNCIA Data de início da vigência constante da Ordem 
de Serviço ou instrumento contratual. 

FAIXAS DE AJUSTE NO 
PAGAMENTO 

PMP = 100% – Sem redução do Valor do 
Serviço 
PMP < 100% – 10% a menos do Valor do 
Serviço 

3.2. Os Indicadores de desempenho dos Instrumentos de Medição de Resultado poderão, a qualquer 
tempo e em comum acordo entre as partes, ser ajustados, ampliados e/ou reduzidos, desde que estas 
alterações sejam devidamente formalizadas através de Termo Aditivo de contrato. 

 
4. DA MEDIÇÃO 
4.1. No Modelo de Instrumento de Medição de Resultado, o Valor do Serviço é estabelecido quando 
da contratação, com base no “VALOR MENSAL DO SERVIÇO” conforme apresentado na proposta 
da CONTRATADA, porém o “VALOR MENSAL DO SERVIÇO A SER FATURADO”, é calculado 
com base nos resultados alcançados pela CONTRATADA na prestação do serviço. 

 
4.2. Portanto, os valores apresentados nas planilhas de composição de custos e formação de preços, 
quando da apresentação das propostas, corresponderão aos valores máximos a serem faturados na 
hipótese da CONTRATADA atingir as metas de todos os indicadores pactuados nos Instrumentos de 
Medição de Resultado. 

 
4.3. O quadro abaixo apresenta o Método de Cálculo da Parcela do “VALOR MENSAL DO 
SERVIÇO A SER FATURADO” pela CONTRATADA, utilizando os Indicadores de Desempenho 
dos Instrumentos de Medição de Resultado, onde “VMS” é o “VALOR MENSAL DO SERVIÇO” 
conforme apresentado na proposta da CONTRATADA, e “VR” é o “VALOR DE REDUÇÃO”, a ser 
aplicado no período, incidente sobre a parcela do “VALOR MENSAL DO SERVIÇO”: 



 

MÉTODO DE CÁLCULO DA PARCELA DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO A 
INDICADOR ANÁLISE DO DESEMPENHO 

NO 
VR 

01  
TMA ≤ 2 dias úteis 

0% 

TMA > 2 dias úteis 10% 
02 TMR ≤ 10 dias úteis 0% 

TMR > 10 dias úteis 10% 
03 PMP = 100% 0% 

PMP < 100% 10% 
VALOR TOTAL DE REDUÇ ÃO (%): Σ VR 
VALOR MENSAL DO SERVIÇO A SER 
FATURADO (R$): 

( 1 – ( Σ VR / 100 ) ) x VMS 

 

4.4. Conforme os Instrumentos de Medição de Resultado pactuados, o pagamento à CONTRATADA, 
referente à parcela de serviço, poderá variar de 100% do “VALOR MENSAL DO SERVIÇO” 
apresentado na proposta da CONTRATADA, caso a CONTRATADA atinja as metas de todos os 
indicadores pactuados, até 70% do “VALOR MENSAL DO SERVIÇO” apresentado na proposta da 
CONTRATADA, caso a CONTRATADA não atinja as metas de nenhum dos indicadores pactuados. 

 
4.5. Não haverá a incidência de bônus ou pagamentos adicionais para os casos em que a 
CONTRATADA superar as metas previstas, ou caso seja necessária à alocação de maior número de 
profissionais para o alcance das metas. E a superação de uma das metas não poderá ser utilizada para 
compensar o não atendimento de outras metas no mesmo período, bem como o não atendimento da 
mesma meta em outro período. 

 
5. DO CÁLCULO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO A SER FATURADO 
5.1. A frequência de aferição dos Instrumentos de Medição de Resultado será mensal, devendo a 
CONTRATANTE emitir o “ANEXO I - PLANILHA DE CÁLCULO DO VALOR MENSAL DO 
SERVIÇO A SER FATURADO” conforme abaixo, apresentando-o à CONTRATADA até o 5º 
(quinto) dia útil do período subsequente ao da prestação do serviço. 

 
ANEXO I 

MÉTODO DE CÁLCULO DA PARCELA DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO A 
INDICADOR 
QUALITA 

META 
A 
CUMP 

MEDIÇÃO 
DO 
INDICADOR 
DA 
EMPRESA 
NO 
PERÍODO 

FAIXAS 
DE 
AJUSTE 

VALOR 
DE 
REDUÇÃO 

LEITURA 

01 TEMPO 
MÉDIO DE 
ATENDIME 
NTO (TMA) 

2 
dias 
úteis 

TMA ≤ 2 
dias 
úteis 

0  

TMA > 2 
dias 
úteis 

10  

02 TEMPO 
MÉDIO DE 
REPARO 

20 
dias 
úteis 

TMR ≤ 10 
dias 
úteis 

0  



 

   TMR > 10 
dias 
úteis 

10  

03 PERFORMANCE 
DE 
MANUTEN 
ÇÃO 

100% PMP = 100% 0  

PMP < 100% 10%  

VALOR TOTAL DE REDUÇÃO (%): Σ VR  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO A SER 
FATURADO 

( 1 – ( Σ VR / 100 ) ) x  

 

Onde: “VMS” é o “VALOR MENSAL DO SERVIÇO” conforme apresentado na proposta da 
CONTRATADA, e “VR” é o “VALOR DE REDUÇÃO”, a ser aplicado no período, incidente 
sobre a parcela do “VALOR MENSAL DO SERVIÇO”. 

 



ELIEZER MOUTA TAVARES
Administrador

ADEMILSON RAIMUNDO DOS 
SANTOS CHAGAS

vigilante

TAYAN ROBERTO SILVA 
MARTINEZ

Coordenadorde Materiais e Serviços

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

5/2023 TAYAN ROBERTO SILVA MARTINEZ 23/02/2023 11:35

Objeto da Matriz de Riscos

1.1. Contratação de empresa especializada em combate às pragas urbanas e vetores para Reitoria do IFPA.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01

combate às pragas
urbanas e vetores
para Reitoria do
IFPA.

Contratação contra pragas e vetores Planejamento Contratada Médio 1

Impactos

1
A não realização do serviço pode comprometer o funcionamento do órgão e a saúde dos servidores, pois constantemente está tendo
infestação de pragas.

  Ações Preventivas
P-01 Contratação dos serviços de vetores e pragas, para evitar danos ao órgão e aos

servidores.
Responsáveis: TAYAN ROBERTO SILVA

MARTINEZ , Eliezer Mouta
Tavares, Ademilson Raimundo
dos Santos Chagas

  Ações de Contingência
C-01 A contratação irá sanar os riscos evidenciados com vetores e pragas. Responsáveis: TAYAN ROBERTO SILVA

MARTINEZ , Ademilson
Raimundo dos Santos Chagas, 
Eliezer Mouta Tavares

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

ANEXO III



Relatório gerado dia: 23/02/2023 às 12:03
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 2.840,78 R$ 3,97 R$ 0,048
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 8 a 8

FILTROS APLICADOS
Descrição UF Ano da Compra
DESINSETIZACAO / DESRATIZACAO / DEDETIZACAO PA 2022, 2023

RESULTADO 8
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00030/2022
Número do Item: 00002
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada
para a prestação de serviço de desinsetização, desratização, desinfestação de morcego, descupinização e limpeza de forro,
para atender as necessidades das secretarias do município de barcarena, estado do pará.
Quantidade Ofertada: 178.541
Valor Proposto Unitário: R$ 1,22
Valor Unitário do Item: R$ 0,15
Código do CATMAT: 3417
Descrição do Item: DESINSETIZACAO / DESRATIZACAO / DEDETIZACAO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: METRO QUADRADO
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca:
Data do Resultado: 23/06/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: XINGU SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA
CNPJ/CPF: 23259429000101
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 980425 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BARCARENA
Órgão: ESTADO DO PARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 23/02/2023 às 12:03
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 23/02/2023 às 12:03
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 2.840,78 R$ 3,97 R$ 0,048
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 21 a 21

FILTROS APLICADOS
Descrição UF Ano da Compra
DESINSETIZACAO / DESRATIZACAO / DEDETIZACAO PA 2022, 2023

RESULTADO 21
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00131/2022
Número do Item: 00001
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de Preço para eventual contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de desinsetização, desratização, descupinização e controle de pragas, para atender a Secretaria
Municipal de Saúde e demais unidades vinculadas
Quantidade Ofertada: 40.000
Valor Proposto Unitário: R$ 5,24
Valor Unitário do Item: R$ 0,3
Código do CATMAT: 3417
Descrição do Item: DESINSETIZACAO / DESRATIZACAO / DEDETIZACAO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: METRO QUADRADO
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca:
Data do Resultado: 21/12/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: XINGU SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA
CNPJ/CPF: 23259429000101
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 927495 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MARABA
Órgão: ESTADO DO PARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 23/02/2023 às 12:03
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 23/02/2023 às 12:03
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 2.840,78 R$ 3,97 R$ 0,048
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 26 a 26

FILTROS APLICADOS
Descrição UF Ano da Compra
DESINSETIZACAO / DESRATIZACAO / DEDETIZACAO PA 2022, 2023

RESULTADO 26
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00056/2022
Número do Item: 00001
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de desinsetização, desratização, descupinização, controle de pragas e serviços de limpeza e desinfecção de
reservatório de água, para atender a SEASPAC e os Programas e Projetos Vinculados a esta Secretaria.
Quantidade Ofertada: 10.000
Valor Proposto Unitário: R$ 8,2
Valor Unitário do Item: R$ 0,44
Código do CATMAT: 3417
Descrição do Item: DESINSETIZACAO / DESRATIZACAO / DEDETIZACAO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: METRO QUADRADO
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca:
Data do Resultado: 08/07/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: ASTRAL SAUDE AMBIENTAL LTDA
CNPJ/CPF: 18274814000180
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 927877 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL DE MARABÁ
Órgão: ESTADO DO PARA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 23/02/2023 às 12:03
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Relatório gerado dia: 23/02/2023 às 12:04
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 2.840,78 R$ 3,97 R$ 0,048
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 27 a 27

FILTROS APLICADOS
Descrição UF Ano da Compra
DESINSETIZACAO / DESRATIZACAO / DEDETIZACAO PA 2022, 2023

RESULTADO 27
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00004/2022
Número do Item: 00001
Objeto da Compra: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de controle de pragas:
desinsetização, desratização e descupinização, em todas as áreas internas e externas das instalações do prédio sede da
Superintendência do IBAMA no Pará - SUPES-PA
Quantidade Ofertada: 1.835
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 0,425
Código do CATMAT: 3417
Descrição do Item: DESINSETIZACAO / DESRATIZACAO / DEDETIZACAO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: METRO QUADRADO
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP
Marca:
Data do Resultado: 12/05/2022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: ECOSERVICE DEDETIZACAO E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 06345470000173
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 193114 - IBAMA - SUPERINTENDENCIA ESTADUAL/PA
Órgão: INST.BRAS.DO MEIO AMB.E DOS REC.NAT.RENOVAV.
Órgão Superior: MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE



Relatório gerado dia: 23/02/2023 às 12:04
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br
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